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IMPETRADO :
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  CORRUPÇÃO  DE  MENOR.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI
PENAL.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,  acusado  de  homicídio
qualificado e corrupção de menor.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a segregação cautelar do agravante
está  devidamente  fundamentada  em  elementos  concretos  extraídos  dos  autos,
notadamente a fuga do distrito da culpa, com permanência na condição de foragido por
oito  anos,  bem como  se  é  viável  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas
cautelares alternativas.

III. Razões de decidir
3.  A prisão preventiva está adequadamente motivada, porquanto a custódia cautelar foi
decretada no ano de 2017,  permanecendo o mandado de prisão em aberto,  o  que
demonstra a nítida intenção do agravante de se furtar da aplicação da lei penal e a
necessidade de assegurá-la, especialmente por se tratar de processo submetido ao rito
do Tribunal do Júri.
4.  Tratando-se de estado fático inalterado  – o agravante simplesmente permanecia e

permanece foragido  –, a remissão implícita ao fundamento já consolidado no decreto
original é suficiente para a manutenção da custódia, não caracterizando violação ao
dever de motivação das decisões judiciais.
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5.  A tese defensiva de que o afastamento do distrito da culpa decorreu de razões de
segurança  pessoal  e  familiar  não  foi  comprovada  documentalmente  no  momento
oportuno e, ainda que o fosse, não afastaria o risco objetivo de evasão já consumado.

6. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. 
7. Mesmo que o agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.    A  fuga  do  distrito  da  culpa  e  a  permanência  na  condição  de  foragido
constitui  fundamento  idôneo  e  autônomo  para  a  manutenção  da  prisão  preventiva,
justificando a custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.
2.   Tratando-se  de  estado  fático  inalterado,  a  remissão  implícita  ao  fundamento  já
consolidado no decreto prisional original é suficiente para a manutenção da custódia
cautelar, não configurando violação ao dever de motivação das decisões judiciais.
3. A alegação defensiva de que o afastamento do distrito da culpa decorreu de razões
de  segurança  pessoal  e  familiar,  desacompanhada  de  prova  pré-constituída,  não  é
suficiente para afastar o risco objetivo de evasão já consumado.
4.  A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando o
agravante permanece foragido há anos, evidenciando que não se submeterá a qualquer
restrição menos gravosa.
5. A existência de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão

preventiva.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, I e IV; Lei n. 8.069/1990, art. 244-B, §
2º; CPP, arts. 312, 315, § 1º, 319 e 413, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC  117.337/CE, Quinta Turma, DJe
28.11.2019;  STJ,  AgRg  no  RHC  221.554/RS, Sexta  Turma,  j.  15.10.2025,  DJe
21.10.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  983.703/MG, Quinta  Turma,  j.  03.09.2025,  DJe
09.09.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  971.169/SP, Quinta  Turma,  j.  11.02.2025,  DJe
19.02.2025;  STJ,  AgRg  no  RHC  176.320/SC, Sexta  Turma,  j.  12.06.2023,  DJe
15.06.2023; STJ, RHC 200.922/SP, Quinta Turma, j. 27.11.2024, DJe 12.12.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS  HOMICÍDIO
QUALIFICADO CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA.. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídiohabeas corpus

qualificado e corrupção de menor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a segregação cautelar do agravante
está devidamente fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos,
notadamente a fuga do distrito da culpa, com permanência na condição de foragido por
oito anos, bem como se é viável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares alternativas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3.  A prisão preventiva está adequadamente motivada, porquanto a custódia cautelar
foi decretada no ano de 2017, permanecendo o mandado de prisão em aberto, o que
demonstra a nítida intenção do agravante de se furtar da aplicação da lei penal e a
necessidade de assegurá-la, especialmente por se tratar de processo submetido ao rito
do Tribunal do Júri.

4. Tratando-se de estado fático inalterado  o agravante simplesmente permanecia e–
permanece foragido , a remissão implícita ao fundamento já consolidado no decreto–
original é suficiente para a manutenção da custódia, não caracterizando violação ao
dever de motivação das decisões judiciais.

5.  A tese defensiva de que o afastamento do distrito da culpa decorreu de razões de
segurança pessoal e familiar não foi comprovada documentalmente no momento
oportuno e, ainda que o fosse, não afastaria o risco objetivo de evasão já consumado.

6. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

7. Mesmo que o agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1.   A fuga do distrito da culpa e a permanência na condição de foragido
constitui fundamento idôneo e autônomo para a manutenção da prisão preventiva,
justificando a custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  Tratando-se de estado fático inalterado, a remissão implícita ao fundamento já
consolidado no decreto prisional original é suficiente para a manutenção da custódia
cautelar, não configurando violação ao dever de motivação das decisões judiciais.

3. A alegação defensiva de que o afastamento do distrito da culpa decorreu de razões
de segurança pessoal e familiar, desacompanhada de prova pré-constituída, não é
suficiente para afastar o risco objetivo de evasão já consumado.

4.  A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando o
agravante permanece foragido há anos, evidenciando que não se submeterá a
qualquer restrição menos gravosa.
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5. A existência de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão
preventiva.

Dispositivos relevantes citados: CP,  § 2º, I e IV; , -B, art. 121,  Lei n. 8.069/1990  art. 244
§ 2º; CPP, arts. 312, 315, § 1º, 319 e .413, § 3º

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, DJe117.337/CE,
28.11.2019; STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, j. 15.10.2025, DJe221.554/RS,
21.10.2025; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 03.09.2025, DJe983.703/MG,
09.09.2025; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j. 11.02.2025, DJe971.169/SP,
19.02.2025; STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, j. 12.06.2023, DJe176.320/SC,
15.06.2023; STJ, RHC  Quinta Turma, j. 27.11.2024, DJe 12.12.2024200.922/SP,

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS MENDES DA SILVA
 contra decisão monocrática, na qual não conheci do , nos seguintes habeas corpus
termos:

 
"No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva

foi adequadamente motivada, uma vez que a Corte
estadual ressaltou a gravidade do crime praticado pelo
paciente e a nítida intenção de se furtar da aplicação da lei
penal, pois a prisão preventiva foi decretada no ano de
2017, sendo que o mandado de prisão continua em aberto,
o que demonstra a necessidade de assegurar a aplicação
da lei penal, especialmente por se tratar de processo do
Tribunal do Júri.

Ademais, registre-se que, o Juízo de origem, ao
proferir a sentença de pronúncia, não deparou com
qualquer fato novo que justificasse a alteração do quadro
cautelar então vigente – o paciente simplesmente
permanecia (e permanece) foragido, na mesma situação
que ensejou a decretação original da medida. Tratando-se
de estado fático inalterado, a remissão implícita ao
fundamento já consolidado – fuga do distrito da culpa – é
suficiente para a manutenção da custódia, não
caracterizando violação ao dever de motivação das
decisões judiciais.

De todo modo, o fundamento da garantia de
aplicação da lei penal, previsto no  do Código de art. 312
Processo Penal, mantém-se hígido e contemporâneo.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no
sentido de que a fuga do distrito da culpa constitui
fundamento idôneo e autônomo para a decretação e
manutenção da prisão preventiva, por evidenciar
concretamente o risco de que o acusado frustre a
aplicação da norma penal. Nesse contexto, o entendimento
desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do
distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos
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autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui
motivação suficiente a justificar a preservação da
segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal"
(AgRg no RHC n.  Rel. Ministro JORGE117.337/CE,
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe ."  28/11/2019) (fls. )967/968

 
No presente recurso, a defesa sustenta a obrigatoriedade legal de nova

fundamentação da custódia na pronúncia (art. 413, § 3º, do CPP), com exame da
suficiência de medidas cautelares alternativas (art. 319 do CPP).

Alega a inexistência de elementos concretos contemporâneos a justificar a
prisão preventiva para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal
ou aplicação da lei penal.

Aduz a excepcionalidade da prisão preventiva e a possibilidade de substituição
por medidas cautelares diversas, à luz de condições pessoais favoráveis.

Por fim,  afirma que há impropriedade de considerar “estado de fuga” quando a
saída do distrito da culpa decorre de temor de represálias e há possibilidade de contato
por meio dos advogados, citando precedentes que afastam a prisão preventiva apenas
pelo afastamento do distrito da culpa.

Requer, assim, o provimento do agravo para reconsiderar a decisão
monocrática para que seja concedida a ordem, com a revogação da prisão preventiva
e sua substituição por medidas cautelares previstas no  do CPP; art. 319
subsidiariamente, requer a submissão ao órgão colegiado para reforma da decisão.

O Juiz de primeiro grau apresentou informações às fls. 994/998.
É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O Tribunal local manteve a custódia cautelar, com a seguinte fundamentação:

 
"Constato que se trata do segundo Habeas Corpus

impetrado em favor do ora paciente. Como já consignado
na análise do primeiro writ (n.º 0745351-46.2024), o
paciente foi denunciado em  pela suposta 03/08/2017,
prática do crime previsto no  § 2º, incisos I e IV, do art. 121,
Código Penal, combinado com o -B, § 2º, da Lei n.º  art. 244

 (Id 46861708 dos autos de origem).8.069/1990
A denúncia foi recebida em  (Id 08/08/2017

46861726 dos autos de origem), e a prisão preventiva do
paciente foi decretada, por representação da autoridade
policial, em  (Id 214729465, p. 32-33 dos autos 04/08/2017
de origem).

Diante da não localização do acusado, mesmo após
citação por edital, os autos foram sobrestados, nos termos
do  do Código de Processo Penal (Id 50345917 dos art. 366
autos de origem). O andamento processual foi retomado
somente após a juntada de procuração pelos impetrantes
(decisão de Id 213583707 dos autos de origem).
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A segregação cautelar do paciente foi mantida por
meio da decisão de Id 214401839 dos autos de origem,
bem como pelo acórdão n.º 1946141, da 1ª Turma Criminal
deste Tribunal, proferido em 27/11/2024.

O recebimento da denúncia foi ratificado em
 (Id 220497415 dos autos de origem), sendo11/12/2024

realizada audiência de instrução e julgamento em
 (Id 226740191 dos autos de origem). Em20/02/2025
 foi proferida sentença de pronúncia (Id26/05/2025,

72292114 dos autos de origem). Na sentença de
pronúncia, embora a Magistrada a quo tenha informado
que o paciente se encontra foragido, não houve
manifestação expressa quanto à manutenção da prisão
preventiva.

O § 3º do  do Código de Processo Penal art. 413
dispõe:

'Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado,
se convencido da materialidade do fato e da existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação.”
[…]
“§ 3o O juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção,
revogação ou substituição da prisão ou medida restritiva de
liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado
solto, sobre a necessidade da decretação da prisão ou
imposição de quaisquer das medidas previstas no Título IX do
Livro I deste Código.'

No entanto, o Superior Tribunal de Justiça já entendeu
que, estando o réu foragido, não há necessidade de nova
fundamentação para manutenção da prisão, desde que
persistam os fundamentos que ensejaram a decretação da
medida.

[...]
O STJ também tem entendido que, estando o

acusado em condição de foragido, permanecem hígidos os
fundamentos que justificam a manutenção da prisão
preventiva, especialmente aqueles relacionados à
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal e à
garantia da instrução criminal, sendo, portanto, dispensada
a reavaliação periódica prevista no  parágrafo art. 316,
único, do Código de Processo Penal.

[...]
Assim, embora a sentença de pronúncia não tenha

se manifestado expressamente sobre a manutenção da
prisão preventiva, os fundamentos que a justificam
permanecem presentes, notadamente a necessidade de
assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o paciente
somente foi localizado oito anos após os fatos que lhe são
imputados e ainda se encontra foragido." (fls. )17/19

 
No que se refere à ausência de fundamentação da custódia cautelar, esta Corte

Superior firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional
da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no  do CPP. art. 312
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, esta somente deve persistir nas
hipóteses em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que
cuida o  do CPP. art. 319

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, uma vez que a Corte estadual ressaltou a gravidade do crime praticado pelo
agravante e a nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, pois a prisão
preventiva foi decretada no ano de 2017, sendo que o mandado de prisão continua em
aberto, o que demonstra a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal,
especialmente por se tratar de processo do Tribunal do Júri.

Ademais, registre-se que, o Juízo de origem, ao proferir a sentença de
pronúncia, não se deparou com qualquer fato novo que justificasse a alteração do
quadro cautelar então vigente – o agravante simplesmente permanecia (e permanece)
foragido, na mesma situação que ensejou a decretação original da medida. Tratando-
se de estado fático inalterado, a remissão implícita ao fundamento já consolidado –
fuga do distrito da culpa – é suficiente para a manutenção da custódia, não
caracterizando violação ao dever de motivação das decisões judiciais.

De todo modo, o fundamento da garantia de aplicação da lei penal, previsto no
 do Código de Processo Penal, mantém-se hígido e contemporâneo.art. 312

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que a fuga do
distrito da culpa constitui fundamento idôneo e autônomo para a decretação e
manutenção da prisão preventiva, por evidenciar concretamente o risco de que o
acusado frustre a aplicação da norma penal. Nesse contexto, o entendimento desta
Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do distrito da culpa, comprovadamente
demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação
suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação

(AgRg no RHC n.  Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTAda lei penal" 117.337/CE,
TURMA, DJe . 28/11/2019)

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (DUAS
VEZES). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. INCREMENTO DE
FUNDAMENTAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM.
INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se
cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se
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mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

2. No caso, a manutenção da segregação
preventiva, embora de forma sucinta, encontra-se
devidamente fundamentada, pois invocou o Juízo a
quo a necessidade da prisão preventiva, para garantir
a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal,
tendo em vista que o ora agravante supostamente
participou do crime de homicídio, em que a vítima foi
morta mediante o disparos de arma de fogo, sendo
consignado ainda que o acusado encontra-se na
condição de foragido.

3. O exame dos excertos acima transcritos, contidos
na sentença de pronúncia e no decreto de prisão
preventiva, evidencia que o disposto no  § 1º, do art. 387,
CPP foi devidamente observado, pois foram indicados
fundamentos concretos para a manutenção da prisão
cautelar anteriormente imposta ao agente.

4. Segundo o disposto no referido comando
normativo, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

5. Verifica-se que não foram suscitadas, nas razões
do recurso em habeas corpus, as tese relativa ao excesso
de prazo na formação da culpa tampouco quanto à
alegação de que o Tribunal de origem agregou novos
fundamentos ao manter a prisão preventiva do acusado.

6. Com efeito, "é vedado, em sede de agravo
regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio
veiculada no recurso especial, inovando questões não
suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp n. 1.378.508/SP
, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
1º/  DJe . Ademais, a despeito de12/2016,  7/12/2016)
configurar supressão de instância, não consta dos autos
documento comprovando o alegado.

7. Desse modo, não se tratando de questão de
ordem pública e demandando a apreciação da matéria a
análise aprofundada dos elementos de convicção
constantes dos autos, não se revela adequado examinar,
nesta oportunidade, o pleito do agravante.

8 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro221.554/RS,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJEN de )15/10/2025,  21/10/2025.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. RÉU
FORAGIDO. CITAÇÃO POR EDITAL FUNDAMENTADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É válida a citação por edital, porque o Tribunal de
origem destacou que ela foi realizada após tentativas
frustradas de citação pessoal, seguida da suspensão do
processo e da prescrição, conforme o  do CPP, art. 366
haja vista que, conforme consta nos autos, o inquérito
policial foi instaurado em  o agravante 5/10/2012,
compareceu espontaneamente à delegacia para prestar
depoimento em  tendo fornecido seu endereço 16/10/2012,
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residencial. A denúncia foi oferecida em  e 24/3/2014
recebida em  tendo sido o agravante citado para 5/9/2014,
responder à acusação em  porém o mandado 5/9/2014,
retornou negativo em  haja vista que o réu não 27/10/2014,
foi encontrado, tendo sido informado pela genitora dele
que ele estava desaparecido desde a data do crime.
Então, em  o Ministério Público pediu a citação 23/9/2015
do réu por edital, o que foi validamente deferido.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que não há nulidade sem prova de prejuízo, conforme o

 do CPP, e que a citação por edital é válidaart. 563
quando o réu se encontra em local incerto e não sabido.

3. A prisão preventiva foi decretada por meio de
decisão idoneamente fundamentada, destacando-se a
gravidade concreta da conduta atribuída ao paciente,
que envolve a suposta prática do crime de homicídio
qualificado, bem como no fato de estar foragido desde
a data do delito, com mandado de prisão em aberto
desde 2017, evidenciando risco à ordem pública e à
aplicação da lei penal.

4. A custódia cautelar também é contemporânea,
porque o agravante não foi preso, porquanto se encontra
foragido até o momento atual.

Assim, a contemporaneidade da medida cautelar
não se relaciona com o tempo decorrido desde a prática do
delito, mas sim com a persistência dos fundamentos
ensejadores da prisão, como o fundado da gravidade
concreta da conduta criminosa e a evasão do distrito da
culpa.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos983.703/MG,

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/9/2025,  9/9/2025.

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE
HOMICÍDIO DOLOSO QUALIFICADO, PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO E PORTE DE DROGAS PARA
CONSUMO PESSOAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO
VERIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU FORAGIDO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA
LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. O encerramento prematuro da ação penal, bem
como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido
apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e
sem necessidade de incursão no acervo probatório, a
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta
falta de provas da materialidade do crime e de indícios de
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

2. Na hipótese, a Corte local consignou que a
denúncia atendeu aos requisitos do  do Código de art. 41
Processo Penal, não havendo se falar, portanto, em
inépcia da denúncia. Desse modo, é temerário impor
medida tão drástica e prematura como o trancamento da
ação, quando há prova da existência do fato e indícios
suficientes de autoria, não tendo sido evidenciada
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deficiência capaz de comprometer a compreensão da peça
acusatória. Dessa forma, revela-se prematuro o
trancamento da ação penal neste momento processual,
devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao
longo da instrução processual, que é o momento
apropriado para se fazer prova dos fatos, uma vez que não
se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos
ocorreram como narrados nem desqualificar a narrativa
trazida na denúncia.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo
Tribunal estadual por entender ser necessária a
medida para garantir a ordem pública, para
conveniência da instrução processual e assegurar a
aplicação da lei penal, enfatizando que o acusado
encontra-se foragido.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto
de prisão preventiva, uma vez ter demonstrado, com
base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do

 do Código de Processo Penal.art. 312
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro971.169/SP,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )11/2/2025,  19/2/2025.

 
Noutra parte, a tese do agravante de que a saída do distrito da culpa teria

ocorrido por razões de segurança pessoal e familiar não foi comprovada
documentalmente e, ainda que o fosse, não afastaria o risco objetivo de evasão já
consumado, pois o paciente ficou na situação de foragido por oito anos.

Dessa forma, a mera alegação defensiva, desacompanhada de prova pré-
constituída apta a infirmar tal conclusão, não é suficiente para afastar a medida
cautelar imposta.

A propósito, o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL,
MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA
VÍTIMA E COM A UTILIZAÇÃO DE MEIO CRUEL.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO
DECRETO PRISIONAL. OMISSÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES.
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O ACUSADO
NÃO ESTAVA FORAGIDO. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do  do Código de Processo art. 619
Penal, é cabível a oposição de embargos de declaração
quando houver, no acórdão ou na decisão, ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão.
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Na hipótese, a defesa utilizou-se, indevidamente, do
recurso em apreço para apontar a suposta omissão na
decisão monocrática; porém, o referido tema foi trazido
somente por ocasião do presente agravo regimental, não
tendo sido ventilado na peça exordial. Dessa forma, por
constituir essa matéria inovação recursal, não se pode dela
conhecer.

2. As circunstâncias que envolveram o fato
demonstram que outras medidas previstas no  do art. 319
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado
para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
gravidade concreta da conduta atribuída ao agravante,
bem como pelo fato de ele ter ficado foragido, sendo
encontrado no município de Navegantes, no norte do
Estado, onde possui familiares.

3. A afirmação de ser inverídico o fato de que o
acusado estava foragido, uma vez que ia se apresentar
espontaneamente à autoridade policial, não o fazendo
porque as rodovias encontravam-se bloqueadas,
demanda revolvimento do acervo fático-probatório, o
que esbarra nos estritos limites cognitivos desta via
mandamental .

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro176.320/SC,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJe de )12/6/2023,  15/6/2023.

 
Destaca-se, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis não

impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada.
Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
manutenção da ordem pública, como no caso em apreço em que o agravante
permanece foragido há anos; circunstância que demonstra que não se submeterá a
nenhuma restrição cautelar menos gravosa, tornando ineficaz qualquer medida diversa
da prisão.

A propósito, confira-se:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HOMICÍDIO. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
MANUTENÇÃO DA PRISÃO. GRAVIDADE CONCRETA
DO DELITO. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
RECORRENTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto em favor

de paciente denunciado pela prática de homicídio
qualificado. A defesa alega a ausência dos requisitos para
a manutenção da prisão preventiva, sustentando a
inexistência de fundamentação idônea pela sentença de
pronúncia e que o recorrente apresenta condições
pessoais favoráveis. Requer a revogação da prisão
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preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) se a prisão

preventiva pode ser mantida após a sentença de pronúncia
com fundamento na gravidade do delito e no risco à
aplicação da lei penal, tendo o paciente permanecido
foragido durante toda a instrução processual; (ii) se as
condições pessoais favoráveis do recorrente são
suficientes para revogar a prisão preventiva ou aplicar
medidas cautelares alternativas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida com

fundamentação idônea, considerando a gravidade
concreta do delito e a necessidade de garantir a
aplicação da lei penal, uma vez que o paciente se
encontra foragido desde a decretação da prisão e o
crime envolveu uso de arma de fogo em concurso de
pessoas.

4. A sentença de pronúncia reforça a necessidade
da prisão preventiva, sendo dispensada fundamentação
exaustiva quando os requisitos previstos no  do art. 312
CPP permanecem presentes, especialmente diante da
periculosidade do réu e da possibilidade de fuga.

5.As condições pessoais favoráveis, como
primariedade e residência fixa, não são suficientes
para afastar a prisão preventiva quando há risco
concreto à ordem pública e à aplicação da lei penal,
conforme entendimento consolidado nesta Corte.

6.Medidas cautelares diversas da prisão se
mostram inadequadas e insuficientes, diante da
gravidade do delito e do comportamento do paciente,
que se manteve foragido durante toda a instrução
processual.

IV. DISPOSITIVO
7.Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC n.  relatora Ministra Daniela200.922/SP,

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 27/11/2024,
)12/12/2024.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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